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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CONTUMÁCIA 
EM CRIMES PATRIMONIAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal – 
STF, são requisitos para aplicação do princípio da insignificância: a 
mínima ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social na 
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada 

2. A contumácia delitiva do réu em crimes 
patrimoniais evidencia a acentuada reprovabilidade dos seus 
comportamentos e afasta o reconhecimento da atipicidade material da sua 
conduta, segundo a jurisprudência das Cortes Superiores.

3. A jurisprudência pacífica desta Corte tem firme 
posicionamento em não aplicar o princípio da insignificância aos crimes 
de furto qualificado. 

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal – 
STF, são requisitos para aplicação do princípio da insignificância: a 
mínima ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social na 
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada 

2. A contumácia delitiva do réu em crimes 
patrimoniais evidencia a acentuada reprovabilidade dos seus 
comportamentos e afasta o reconhecimento da atipicidade material da sua 
conduta, segundo a jurisprudência das Cortes Superiores.

3. A jurisprudência pacífica desta Corte tem firme 
posicionamento em não aplicar o princípio da insignificância aos crimes 
de furto qualificado. 

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por FRANCIELLE LEMOS contra 
decisão de fls. 152/157, que não conheceu do habeas corpus por ser substitutivo de 
recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, uma vez que as instâncias 
ordinárias não divergiram da jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de não 
aplicar o princípio da insignificância na conduta imputada à paciente.

Em suas razões, a Defesa aduz que "o fundamento invocado pelo TJSC, 

endossado pelo Exmo. Min. Relator — de que não cabe a insignificância em razão da 

Paciente responder a uma ação penal por furto — é absolutamente inválido" (fl. 167).
Ressalta, ainda, a possibilidade de reconhecer a atipicidade material da conduta 

até mesmo nas hipóteses de furto qualificado.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

agravo regimental, para conceder a ordem pleiteada nos termos da inicial.
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É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão impugnada deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

A propósito, confira-se o seu teor:
 
"Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio impetrado em benefício de FRANCIELLE 
LEMOS contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA – TJSC (Apelação 
Criminal n. 5005168-17.2022.8.24.0022/SC).

Extrai-se dos autos que o Juízo da Vara Criminal da 
Comarca de Curitibanos/SC absolveu sumariamente a 
paciente, denunciada pela prática do crime tipificado no 
art. 155, § 4º, II, do Código Penal – CP (furto qualificado).

Irresignado, o Ministério Público interpôs apelação, 
no qual requereu o prosseguimento da ação penal, ao 
argumento da inaplicabilidade do princípio da 
insignificância. Na sequência, a Terceira Câmara Criminal 
do TJSC deu provimento ao recurso e cassou a sentença 
absolutória, determinando o prosseguimento da ação 
penal. O julgamento ficou assim ementado:

 
"APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
FURTO QUALIFICADO PELA FRAUDE (ART. 155, § 4º, II, DO 
CÓDIGO PENAL). ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA, COM FULCRO 
NO ART. 397, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
RECURSO MINISTERIAL.
PLEITO DE INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA E CONSEQUENTE PROSSEGUIMENTO 
DA AÇÃO PENAL. ACOLHIMENTO. SUBTRAÇÃO DE UM 
APARELHO CELULAR ANTIGO, DE PESSOA DE POUCAS 
POSSES, SOB O PRETEXTO DE USO. FUGA EM SEGUIDA. 
AUSÊNCIA DO REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. BEM UTILIZADO PARA O LABOR DA VÍTIMA. 
MODALIDADE QUALIFICADA DO DELITO QUE IMPEDE A 
INCIDÊNCIA DA BENESSE. ADEMAIS, ACUSADA QUE FORA 
DENUNCIADA POR FATO IDÊNTICO AO CRIME ORA 
ANALISADO, PRATICADO ANTERIORMENTE. EXCLUDENTE 
SUPRALEGAL DE TIPICIDADE MATERIAL DO FATO NÃO 
RECONHECIDA.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO." (fl. 53)
 

Daí o presente writ, no qual a Defensoria Pública 
sustenta a configuração de flagrante ilegalidade 
consistente na determinação do prosseguimento de ação 
penal, pois a conduta imputada não apresenta tipicidade 
material.

Requer, pois, a concessão da ordem, para 
restabelecer a incidência do princípio da insignificância.

Indeferido o pedido liminar (fls. 139/140), o 
Ministério Público Federal – MPF opinou pela denegação 
da ordem (fl. 150).

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
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conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal – STF e do  Superior Tribunal de Justiça 
– STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na 
inicial, razoável o processamento do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

Consoante entendimento da Suprema Corte, são 
requisitos para aplicação do princípio da insignificância: a 
mínima ofensividade da conduta, a ausência de 
periculosidade social na ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.

No caso dos autos, a Corte estadual concluiu que 
não houve inexpressividade da lesão jurídica ao bem 
tutelado e nem ausência de periculosidade social na ação, 
pois se trata de agente contumaz na prática de delitos 
contra o patrimônio, que subtraiu o instrumento de auxílio 
no trabalho de pessoa humilde de poucas posses. Em 
suma, assentou: "reconhecer o princípio da bagatela seria 
o mesmo que consagrar a impunidade e instigar a 
criminalidade, logo, venia, não faz jus a tal benesse" (fl. 
51).

Nesse contexto, a conduta da paciente é 
incompatível com a aplicação do princípio da 
insignificância, não reconhecido pela jurisprudência 
desta Quinta Turma em casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias 
ordinárias entenderem ser tal medida recomendável, o que 
não ocorreu nos autos. Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. LESÃO AO BEM JURÍDICO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A jurisprudência assente desta Corte Superior é no sentido 
de que nos casos em que o agente possui comportamento 
habitualmente voltado à prática criminosa referida circunstância 
indica reprovabilidade da conduta suficiente ao afastamento da 
incidência do princípio da insignificância, razão pela qual não se 
sustenta o pedido de manutenção da r. sentença que rejeitou a 
denúncia por ausência de tipicidade material da conduta 
praticada.
II - Na espécie, não obstante o valor seja de pequena monta, 
equivalente a menos de 10% (dez por cento) do salário mínimo 
vigente ao tempo dos fatos, o recorrente é reincidente na prática 
de crimes da mesma natureza, pois "consta em sua Certidão de 
Antecedentes (f. 57-65) sete condenações transitadas em 
julgado em datas anteriores ao delito em análise, seis por 
crimes de furto e um por crime de roubo, inclusive, segundo 
consta da aludida certidão, ele estava em cumprimento de pena 
" (fls. 207-208). Assim, não pode ser considerado como 
insignificante, sendo grave a lesão ao bem jurídico, o que 
impede a aplicação da bagatela.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.183.586/MG, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
22/2/2023.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO TENTADO. ABSOLVIÇÃO. VALOR DA 
RES FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. 
DELITO PRATICADO EM CONCURSO DE PESSOAS E COM 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. MAIOR REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU REINCIDENTE 
E COM MAUS ANTECEDENTES. ATIPICIDADE DA CONDUTA 
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NÃO EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido 
de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada 
na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma 
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de 
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO 
DE MELLO, DJU 19/11/2004).
2. A jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o 
parâmetro da décima parte do salário mínimo vigente ao tempo 
da infração penal, para aferição da relevância da lesão 
patrimonial.
Hipótese na qual os agravantes, em 4/9/2020, subtraíram 17,5 
metros de cabos telefônicos, avaliados em R$150,00, o que 
equivale a cerca de 14,3% do salário mínimo vigente, de 
R$1.045,00, não havendo que se falar, portanto, em lesão 
patrimonial irrelevante.
3. A jurisprudência desta Corte entende que, tendo o furto sido 
praticado mediante o concurso de pessoas e com o rompimento 
de obstáculo, resta demonstrada maior reprovabilidade da 
conduta, o que torna incompatível a aplicação do Princípio da 
Insignificância. Precedentes.
4. A Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância 
não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo excepcionalmente, quando demonstrado ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas, o 
que não se evidencia na hipótese, eis que Igor é reincidente 
específico e possui maus antecedentes, o que denota sua 
habitualidade delitiva e afasta, por consectário, a incidência do 
princípio da bagatela.
5. Não há que se falar em atipicidade material da conduta, por 
não restarem demonstrados os exigidos ausência de 
periculosidade social da ação, reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade, bem como em razão da contumácia do 
paciente Igor na prática de delitos contra o patrimônio.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 759.109/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022.)
 

Noutro enfoque, tratando-se de furto qualificado, 
esta Corte tem entendimento firme no sentido de não 
aplicar o princípio da insignificância. A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. CRIME PRATICADO EM CONCURSO DE 
AGENTES E RÉU PORTADOR DE REINCIDÊNCIA EM CRIME 
DE MESMA NATUREZA. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Na hipótese, princípio da insignificância foi afastado pela 
conduta do réu não ser minimamente ofensivo, haja vista que o 
crime se deu em concurso de agentes. Além disso, o réu 
ostenta reincidência em crime patrimonial, ou seja, por crime de 
mesmo natureza.
III - É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a 
prática do delito de furto qualificado por escalada, por 
arrombamento ou rompimento de obstáculo, por concurso de 
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agentes, ou por ser o paciente reincidente ou possuidor de 
maus antecedentes, indica a reprovabilidade do comportamento 
a afastar a aplicação do princípio da insignificância.
IV - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o 
aresto impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio 
de judiciosos argumentos, os quais encontram amparo na 
jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental desprovido
(AgRg no HC 625.567/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 2/2/2021, DJe 8/2/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
REINCIDÊNCIA DO RÉU. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo a 
orientação do Supremo Tribunal Federal, demanda a verificação 
da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, 
considerando-se: a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) a inexistência de periculosidade social na ação; c) o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. O Direito Penal 
não deve ocupar-se de condutas que, diante do desvalor do 
resultado produzido, não representem prejuízo relevante para o 
titular do bem jurídico tutelado ou para a integridade da própria 
ordem social.
2. A reincidência do réu evidencia acentuada reprovabilidade de 
comportamento, situação incompatível com a aplicação do 
princípio da insignificância.
3. A prática do delito de furto qualificado mediante 
arrombamento ou rompimento de obstáculo inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância.
4. Na hipótese em que a pena tenha sido fixada em patamar 
inferior a 4 anos, a reincidência justifica a imposição do regime 
imediatamente mais gravoso para o cumprimento da pena.
5. Mantém-se a decisão agravada cujos fundamentos estão em 
conformidade com o entendimento do STJ sobre a matéria 
suscitada.
6. Agravo regimental desprovido
(AgRg no HC 600.596/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 7/12/2020.)
 

Ausente, portanto, qualquer constrangimento que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço da presente impetração.

Publique-se.
Intimem-se." 
 

In casu, a conduta da paciente não preenche os vetores interpretativos para 

incidência do princípio da insignificância, pois trata-se de agente contumaz na prática 

de delitos contra o patrimônio, que subtraiu o instrumento de auxílio no trabalho de 

pessoa humilde e de poucas posses, circunstâncias que acentuam a reprovabilidade 

dos seus comportamentos e afastam o reconhecimento da atipicidade material da sua 

conduta, segundo a jurisprudência das Cortes Superiores.

Em suma, conforme assentou a instância ordinária: "reconhecer o princípio da 

bagatela seria o mesmo que consagrar a impunidade e instigar a criminalidade, logo, 

venia, não faz jus a tal benesse" (fl. 51).

Ainda que assim não fosse, a jurisprudência pacífica desta Corte tem firme 
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posicionamento em não aplicar o princípio da insignificância aos crimes de furto 

qualificado.

Em reforço aos precedentes já colacionados, confiram-se ainda estes julgados, 

de ambas as Turmas que examinam matéria penal:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FURTO MAJORADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR 
A10% DO SALÁRIO MÍNIMO EM VIGOR À ÉPOCA DOS 
FATOS. INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do entendimento consolidado desta 
Corte, o trancamento da ação penal por meio do habeas 
corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção 
da punibilidade ou da ausência de indícios de

2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que não se aplica o 
princípio da insignificância ao delito de furto 
qualificado. Assim, tratando-se de crime de furto 
perpetrado em comparsaria, não se admite, a priori, o 
reconhecimento da bagatela, por se tratar de conduta mais 
grave e que não pode ser tida como insignificante.

3. O valor do bem subtraído, avaliado em R$ 270,00 
(duzentos e setenta reais), é superior a 10% (dez por 
cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos, o que, 
nos termos do entendimento desta Corte Superior, não 
pode ser considerado insignificante.

4. Nesse contexto, em que pese a primariedade da 
paciente, não se vislumbra, ab initio litis, a alegada 
atipicidade da conduta, por não ter restar evidenciada a 
manifesta mínima ofensividade da conduta; (b) a 
inexistência de periculosidade social da ação; (c) o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, e (d) 
a inexpressividade da lesão jurídica provocada, devendo 
ser dada continuidade à ação penal, com vistas à apuração 
da conduta e da autoria delitiva.

5. Mister se faz reconhecer a presença de lastro 
probatório mínimo e suficiente de autoria do delito que é 
imputado à paciente, restando atendidas as condições para 
a deflagração da persecução penal.

6. O reconhecimento da inexistência de justa causa 
para o exercício da ação penal, em razão da suposta 
ausência de elementos de informação a demonstrarem a 
materialidade e a autoria delitivas, exige profundo exame 
do contexto probatórios dos autos, o que é inviável na via 
estreita do writ.

7. Na hipótese em apreço, a inicial acusatória 
preenche os requisitos exigidos pelo art. 41 do CPP, 
porquanto descreve que a conduta atribuída ao ora 
paciente, permitindo-lhe rechaçar os fundamentos 
acusatórios e exercer o direito de defesa de forma ampla. 
Decerto, presentes os indícios de autoria e prova de 
materialidade, e devidamente caracterizada a subsunção 
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da conduta atribuída ao ora paciente ao tipo penal descrito 
na denúncia, não há óbice ao prosseguimento da 
persecução criminal.

8. Forçoso destacar, ainda, que tanto a decisão que 
recebe a denúncia (CPP, art. 396) quanto aquela que 
rejeita o pedido de absolvição sumária (CPP, art. 397) não 
demandam motivação profunda ou exauriente, 
considerando a natureza interlocutória de tais 
manifestações judiciais, sob pena de indevida antecipação 
do juízo de mérito, que somente poderá ser proferido após 
o desfecho da instrução criminal, com a devida 
observância das regras processuais e das garantias da 
ampla defesa e do contraditório.

9. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 905.329/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 
13/6/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CAIXA DE SOM. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR SUPERIOR A 10% DO 
SALÁRIO MÍNIMO. MAUS ANTECEDENTES. 
CONCURSO DE AGENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O princípio da insignificância deve ser analisado 
em conexão com os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal, no 
sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, 
observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator 
Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 
5/6/2009).

2. Esta Corte Superior de Justiça firmou 
entendimento de que a prática do delito de furto 
qualificado por escalada, arrombamento ou rompimento 
de obstáculo ou concurso de agentes, caso dos autos, 
indica a especial reprovabilidade do comportamento e 
afasta a aplicação do princípio da insignificância (HC n. 
351.207/RS, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe 1/8/2016) 
(HC n. 459.407/SC, Relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe 
23/10/2018).

3. Não é insignificante o furto de objeto avaliado em 
R$ 180,00 (cento e oitenta reais), mais de 10% do valor do 
salário mínimo vigente ao tempo da subtração (R$ 
1.045,00).

4. A reiteração no cometimento de infrações penais 
se reveste de relevante reprovabilidade e se mostra, no 
caso, incompatível com a aplicação do princípio da 
insignificância.

5. O simples fato de o bem haver sido restituído à 
vítima, não constitui, por si só, razão suficiente para a 
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aplicação do princípio da insignificância (AgRg no REsp n. 
1.996.285/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 15/9/2022. ) 6. Agravo 
regimental improvido. 

(AgRg no HC n. 904.609/DF, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO. 
CRIME COMETIDO NO REPOUSO NOTURNO E 
MEDIANTE ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. PRECEDENTES DO STJ. ORDEM 
DENEGADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 
84.412/SP, referiu-se aos critérios cumulativos para a 
aplicação do princípio da insignificância, quais sejam: (i) 
mínima ofensividade da conduta do agente; (ii) ausência de 
periculosidade social da ação; (iii) reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e (iv) inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

2. No caso, em princípio, não se verifica a 
atipicidade material da conduta, porquanto, 
independentemente do valor dos bens furtados, foi 
comprovada a acentuada reprovabilidade do 
comportamento do Agente, condenado pela prática do 
crime de furto qualificado, cometido durante o repous o 
noturno e mediante rompimento de obstáculo, 
circunstâncias que demonstram a maior reprovabilidade da 
conduta e afastam a aplicação do princípio da 
insignificância.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 766.466/SP, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : FRANCIELLE LEMOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCIELLE LEMOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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